
GETNET SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ nº 42.054.886/0001-04

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em fevereiro de 2021, o Banco Central do Brasil concedeu autorização para a constitui-
ção da Getnet Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Getnet SCD”), subsidiária da Getnet 
Adquirência e Serviços para Meios de Pagamento S.A., que terá como objetivo a conces-
são de empréstimos e financiamentos exclusivamente por meio de sua plataforma digital. 
Com o produto 100% homologado, a Getnet SCD produziu um piloto assistido com cola-
boradores a fim de mapear e validar todos os processos, sistemas, ofertas de crédito e 
jornada do cliente, além de garantir o bom desempenho dos sistemas das entidades 
registradoras e das interfaces da administradora em nossa conta de pagamento. O qua-

dro regulatório das Sociedades de Crédito Direto (SCDs) é simples e direto, visto que tais 
instituições possuem um escopo de atividades limitado e menos complexo, focando ex-
clusivamente na concessão de empréstimos e financiamentos, bem como na aquisição 
de recebíveis, com recursos financeiros oriundos tanto de capital próprio ou do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Visando dar maior seguran-
ça jurídica a este “novo mercado de crédito brasileiro”, a regulamentação aplicável exige 
que as SCDs selecionem seus clientes com base em critérios consistentes, verificáveis e 
transparentes, incluindo aspectos relevantes de análise de risco de crédito. As SCDs 

estão autorizadas a prestar serviços de crédito, limitadas a uma lista exaustiva prevista 
pela regulação, englobando: (i) análise de crédito de terceiros; (ii) cobrança de dívidas de 
terceiros; (iii) atuação como representante de seguros na distribuição de seguros relati-
vos a operações de crédito; e (iv) emissão de moeda eletrônica. Não obstante, as SCDs 
estão proibidas de ter participações societárias em instituições financeiras e restritas na 
captação de recursos junto ao público, exceto para emissão de ações. A estratégia de 
crédito da Getnet Adquirência e Serviços para Meios de Pagamento S.A. (“Getnet”) se-
guirá por meio de um modelo Asset Light, com uma lógica de aprofundamento nas po-

tenciais estratégias de distribuição universal para os nossos parceiros. A Getnet está 
trabalhando na construção de uma carteira saudável, onde riscos e retornos associados 
façam sentido para nós e para os parceiros envolvidos. Além disso, nossos modelos de 
gestão de riscos foram assessorados pelo Grupo Santander e, portanto, seguem uma 
modelagem matemática de altíssimo padrão, como já ocorre nas frentes de adquirência 
e outros serviços financeiros.

A Administração
São Paulo, 31 de março de 2022.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional: A Getnet Sociedade de Crédito Direto S.A. (“SCD” ou “Com-
panhia”), controlada pela Getnet Adquirência e Serviços para Meios de Pagamento S.A. 
(“Getnet”), constituída na forma de sociedade anônima, domiciliada na Rua Alexandre 
Dumas 1711, conjunto 1201, Chácara Santo Antônio, São Paulo - SP, tem como principal 
atividade a realização de operações de empréstimo, de financiamento e de aquisição de 
direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, conforme matriz 
regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (BA-
CEN) para as Fintechs. Em 12 de fevereiro de 2021, a Getnet recebeu autorização do 
BACEN para operar como Sociedade de Crédito Direto - “SCD”, conforme definido pela 
Resolução 4.656/18, em decorrência da expansão de dos negócios na oferta de produ-
tos financeiros como empréstimos diretamente a comerciantes. A constituição do CNPJ 
da entidade na Receita Federal ocorreu em 24/05/2021. O Capital da Companhia é de R$ 
76 milhões, onde a Getnet detém 100% de participação societária. O arcabouço regula-
tório das Sociedades de Crédito Direto é simples e direto, tendo em vista que tais institui-
ções possuem um escopo de atividades limitado e menos complexo, focando exclusiva-
mente na concessão de empréstimos e financiamentos, bem como na aquisição de 
recebíveis, com recursos financeiros oriundos ou de capital próprio ou do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Visando dar maior segurança jurí-
dica a este “novo mercado de crédito brasileiro”, a regulamentação aplicável exige que 
as Sociedades de Crédito Direto selecionem seus clientes com base em critérios consis-
tentes, verificáveis ​​e transparentes, incluindo aspectos relevantes da avaliação do risco 
de crédito, limitada a lista exaustiva prevista no regulamento, abrangendo: (i) a análise de 
crédito de terceiros; (ii) as cobranças de dívidas de terceiros; (iii) atuação como represen-
tante de seguros na distribuição de seguros relativos as operações de crédito; e (iv) 
emissão de moeda eletrônica, não obstante as Sociedades de Crédito Direto estarem 
proibidas de ter participações societárias em instituições financeiras e também de captar 
recursos com o público, exceto para emissão de ações. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras e principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2021 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações 
associadas às normas e instruções do CMN e do BACEN. Essas demonstrações eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
A Resolução BCB nº 2/2020 estabelece os critérios gerais e procedimentos para elabo-
ração e divulgação das Demonstrações Financeiras. A Resolução BCB nº 2/2020, revo-
gou a Circular BACEN nº 3959/2019, e entrou em 1º de janeiro de 2021 sendo aplicável 
na elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras a partir de sua en-
trada em vigor. A referida norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em 
nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes. A 
preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da 
Administração, impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre provisões e pas-
sivos contingentes e receitas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o 
julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrên-
cia de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas estimativas, sendo as 
principais, provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, realização de 
ativos fiscais diferidos, provisão para processos judiciais, cíveis, fiscais e trabalhistas, 
plano de pensão e o valor justo dos ativos financeiros. Aprovação das demonstrações 
financeiras: A Diretoria Executiva autorizou a emissão das demonstrações financeiras 
na reunião realizada em 30 de março de 2022. 2.1.  Principais políticas contábeis: 
(a) Apuração do resultado: O resultado é apurado, de acordo com o regime de com-
petência, que estabelece que as receitas e despesas devam ser incluídas na apuração 
dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se 
correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. (b) Moeda fun-
cional: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade atua (a “moeda funcional”). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, sendo essa a moeda funcio-
nal e de apresentação da Companhia. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins da 
demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa correspondem aos saldos de 
aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata, sujeito a um insig-
nificante risco de mudança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. 
(d) Aplicações interfinanceiras de liquidez: São demonstradas pelos valores de rea-
lização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” temporis. 
(e) Títulos e valores mobiliários: A carteira de títulos e valores mobiliários está de-
monstrada pelos seguintes critérios de registro e avaliação contábeis: I - títulos para ne-
gociação; II - títulos disponíveis para venda; e III - títulos mantidos até o vencimento. Na 
categoria títulos para negociação estão registrados os títulos e valores mobiliários adqui-
ridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados e na categoria títulos 
mantidos até o vencimento, aqueles para os quais existe intenção e capacidade financei-

ra da Companhia de mantê-los em carteira até o vencimento. Na categoria títulos dispo-
níveis para venda, estão registrados os títulos e valores mobiliários que não se enqua-
dram nas categorias I e III. Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias I 
e II estão demonstrados pelo valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até 
a data do balanço, calculados “pro rata” dia, ajustados ao valor de mercado, computan-
do-se a valorização ou a desvalorização decorrente de tal ajuste em contrapartida: (1) da 
adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no resultado do 
período, quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos 
para negociação; e (2) da conta destacada do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tri-
butários, quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos 
disponíveis para venda. Os ajustes ao valor de mercado realizados na venda desses títu-
los são transferidos para o resultado do período. Os títulos e valores mobiliários classifi-
cados na categoria mantidos até o vencimento estão demonstrados pelo valor de aquisi-
ção acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata” 
dia. As perdas de caráter permanente no valor de realização dos títulos e valores mobi-
liários classificados nas categorias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o 
vencimento são reconhecidos no resultado do período. Os títulos classificados como tí-
tulos para negociação independentemente da sua data de vencimento estão classifica-
dos integralmente no circulante, conforme estabelecido pela circular do BACEN 
3.068/2001. Requisitos Mínimos no Processo de Mensuração de Instrumentos Fi-
nanceiros: A Resolução do CMN 4.277 de 31 de outubro de 2013 (que entrou em vigor 
em 30 de junho de 2015), dispõe sobre requisitos mínimos a serem observados no pro-
cesso de mensuração de instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado e 
quanto à adoção de ajustes prudenciais por instituições financeiras. Os instrumentos fi-
nanceiros de que trata a Resolução incluem: a) Títulos e valores mobiliários classificados 
nas categorias “títulos para negociação” e “títulos disponíveis para venda”, conforme a 
Circular BACEN 3.068, de 8 de novembro de 2001; b) Instrumentos financeiros derivati-
vos, de que trata a Circular BACEN 3.082, de 30 de janeiro de 2002; e c) Demais instru-
mentos financeiros avaliados pelo valor de mercado, independentemente da sua classi-
ficação na carteira de negociação, estabelecida na Resolução CMN 3.464, de 26 de 
junho de: 2007. (f) Imposto de renda e contribuição social: As provisões para impos-
to de renda e a contribuição social são constituídas à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% para imposto de renda e 20% para contribuição social sobre o lucro lí-
quido ajustadas conforme legislação fiscal. Os créditos tributários são constituídos com 
base nas alíquotas vigentes na data do balanço e nas disposições constantes na Reso-
lução nº 4.842 de 30 de julho de 2020 e na Resolução BCB nº 15 de 17 de setembro de 
2020, do CMN. Conforme MP n° 1034/21 houve a majoração da CSLL do setor financeiro 
incluindo as demais instituições financeiras (como corretoras de câmbio, empresas de 
seguro, sociedades de crédito, financiamento e investimento e administradoras de cartão 
de crédito), a alíquota sobe dos atuais 15% para 20% em julho de 2021 até o final de 2021 
e em 2022 volta a 15%. (g) Programa de integração social (PIS) e contribuição para 
o financiamento da seguridade social (Cofins): O regime tributário adotado pela 
Companhia é o Não-Cumulativo com as seguintes alíquotas: PIS (1,65%) e Cofins 
(7,60%) aplicadas às receitas operacionais e outras receitas. Com relação as receitas fi-
nanceiras as alíquotas são 0,65% e 4% para o PIS e COFINS respectivamente sem dedu-
ção de despesas. (h) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 
3.823 do CMN e o CPC 25, aprovado pelo BACEN, da seguinte forma: Ativos contingen-
tes - não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total 
controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e 
pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação 
com outro exigível. Os ativos contingentes cuja expectativa de êxito é provável são divul-
gados nas notas explicativas. Passivos contingentes - são reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras quando for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial, 
com provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. A definição da probabilidade 
de perda é uma estimativa baseada na opinião de assessores jurídicos e da administra-
ção, na natureza das ações, similaridade com processos anteriores e complexidade dos 
tribunais. Os passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não são re-
conhecidos contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas, quan-
do individualmente relevantes, e os classificados como remotos não requerem provisão 
nem divulgação. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía ativos ou pas-
sivos contingentes. 3. Disponibilidades e títulos e valores mobiliários: (a) Compo-
sição do caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2021
Disponibilidades 55.156
Total 55.156

(a) Classificação dos títulos e valores mobiliários:
31/12/2021

Títulos para negociação Valor de curva Valor de mercado
Composição
Fundo de investimentos (i) 30.963 30.963
Total 30.963 30.963
Vencimento
Composição Até 3 meses
Fundo de investimentos 30.963
Total - Circulante 30.963
(i) Os valores de títulos e valores mobiliários referem-se a: cotas de fundo de investimen-
to, no Santander FI SBAC Renda Fixa Referenciado DI, conforme demonstrado na nota 9, 
cujo investimento é substancialmente composto de operações compromissadas, cujas 
cotas podem ser resgatadas de imediato, sem desconto.
4. Fiscais e previdenciárias: 31/12/2021
PIS/COFINS 1.133
IRPJ/CSLL 2.749
Outros 60
Total 3.942
5. Patrimônio líquido: (a) Capital Social: Em assembleia geral de constituição de so-
ciedade por ações realizada em 10 de agosto de 2020, foi aprovada a constituição da 
sociedade por ações de capital fechado, sendo aprovada a subscrição e integralização, 
neste ato, em moeda corrente nacional, a totalidade de ações em que se divide o capital 
social proposto para a Companhia no valor total de R$ 76.000, dividido em 76.000.000 de 
ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 
1,00. Após autorização do Banco Central, em fevereiro de 2021, a Companhia teve o seu 
processo de constituição concluído em 24 de maio de 2021. O capital social em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$ 76.000. (b) Reservas: Legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido, apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
constituiu R$ 304 a título de reserva legal a partir da destinação do resultado corrente. 
Estatutária: Do saldo do lucro líquido remanescente, por proposta do Conselho de Ad-
ministração, a Assembleia Geral poderá deliberar a formação das seguintes reservas: 
reserva para reforço do capital de giro e reserva para equalização de dividendos, sendo: 
(i) 50% (cinquenta por cento) a título de reserva para reforço do capital de giro com o fim 
de garantir meios financeiros para a operação da Getnet SCD; e (ii) 50% (cinquenta por 
cento) a título de reserva para equalização de dividendos com o fim de garantir recursos 
para a continuidade da distribuição semestral de dividendos. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia constituiu o montante de R$ 2.862 para reserva de equalização de 
dividendos e R$ 2.681 para reserva de reforço para capital de giro. (c) Distribuição de 
dividendos: A Getnet realizou a destinação para pagamento do percentual mínimo a ser 
distribuído de 1% com base no resultado do exercício de 2021, em consonância com a Lei 
nº 6.404/76, a serem aprovados em assembleia de acionistas, onde a Companhia regis-
trou dividendos no montante de R$ 58 em 31 de dezembro de 2021. 6. Receita de Inter-
mediação Financeira: Receitas de operações com títulos e valores mobiliários corres-
pondem à valorização dos títulos mantidos em carteira para negociação. Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia registrou R$ 1.953 (R$ 1.789 no segundo semestre de 
2021). 7. Outras Receitas e Despesas Operacionais: O resultado de outras receitas e 
despesas operacionais é representado, substancialmente, pela antecipação de obriga-
ções oriundas do processo de liquidação de transações de pagamento, originadas pela 
controladora via instrumento de sub-rogação. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
apurou resultado líquido no montante de R$ 12.473 relativo à operação de sub-rogação.
8. Impostos de renda e contribuição social: 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 11.024
Alíquota fiscal 45%
Imposto de renda e contribuição social calculados
	 com base nas alíquotas vigentes (4.959)
Adições permanentes
Despesas não dedutíveis (75)
Exclusões permanentes
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) 20
Constituição (Reversão) de IR/CS
	 sobre diferenças temporárias
Constituição (Reversão) de IR/CS sobre diferenças temporárias 75
Imposto de renda e contribuição social
	 no resultado do período (4.939)
Taxa efetiva 45%
Correntes (5.014)
Diferidos 75
9.  Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são divul-
gadas em atendimento à Resolução BACEN nº 3.750, de 30/06/2009, e do Pronuncia-
mento Técnico CPC 05. Essas operações são efetuadas nas mesmas características 
daquelas operadas junto ao mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições 
de comutatividade. Os principais saldos mantidos com partes relacionadas podem ser 

demonstrados a seguir:
Ativo (passivo) 31/12/2021

Controladora
Outras partes 
relacionadas

Ativo - 86.119
Caixa e equivalente de caixa - 55.156
Banco Santander (Brasil) S.A. (i) - 55.156
Aplicações financeiras - 30.963
Santander FI SBAC Renda
	 Fixa Referenciado DI (ii) - 30.963
Total - 86.119

Receita (despesas) 31/12/2021

Controladora
Outras partes 
relacionadas

Outras despesas Operacionais (18.130) -
Getnet S.A. (iii) (18.130) -
Total (18.130) -
(i) Banco Santander (Brasil) S.A. - Parte Relacionada Santander e SCD estabelecem par-
ceria comercial entre si, no âmbito do território nacional, para fins de oferta de determina-
dos serviços financeiros e de pagamentos. O saldo refere-se à saldo em conta corrente. 
(ii) Santander FI SBAC Renda Fixa Referenciado DI - Parte Relacionada, cujo relaciona-
mento se restringe às cotas investidas no fundo. (iii) Getnet S.A. - Controladora da Com-
panhia que opera com operações de antecipação de recebíveis. 10. Lucro por ação: O 
lucro por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do lucro atribuível à Companhia, 
pela quantidade de ações ordinárias em poder dos acionistas nos períodos findos. Em 
31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentou o lucro líquido por lote de mil ações 
no montante de R$80,07 (reais). 11. Estrutura de gerenciamento de riscos: Os acio-
nistas e administradores da Getnet consideram a gestão de riscos um instrumento es-
sencial para a tomada de decisões estratégicas, inclusive para uma maximização da 
eficiência no uso do capital para escolha de suas operações. As políticas internas, os 
processos e os controles internos da Getnet também englobam o ambiente de controles 
que a Getnet SCD está inserida. Em atendimento às melhores práticas de gerenciamento 
de riscos e as normas do BACEN entre elas a Circular 3.681 de 2013, a Getnet tem apri-
morado políticas, sistemas e controles internos, para uma constante mitigação de possí-
veis riscos e/ou materialização de perdas decorrentes da exposição aos riscos de crédi-
to, liquidez, mercado, taxa de juros, câmbio e operacional. A Getnet, em atendimento às 
melhores práticas de gerenciamento de riscos, permanentemente tem desenvolvido po-
líticas, sistemas e controles internos para a mitigação de possíveis perdas decorrentes 
da exposição aos riscos, adequando processos e rotinas às modalidades operacionais. 
(a) Risco de crédito - As políticas de gestão de risco de crédito baseiam-se em critérios 
de classificação de clientes, análise da evolução da carteira e níveis de inadimplência. 
Para proteção contra perdas decorrentes de operações de crédito, a Getnet constitui 
provisões para perdas de crédito para cada operação, considerando a condição de atra-
so da operação. O gerenciamento do risco de crédito da Getnet é realizado em confor-
midade com as melhores práticas da indústria, sendo compatível com a natureza das 
operações da Getnet e a complexidade de todos os seus produtos e serviços oferecidos. 
(b) Risco de liquidez - A política de gestão do risco de liquidez visa a assegurar que os 
riscos que afetam a realização das estratégias e de objetivos da Getnet estejam conti-
nuamente avaliados. Estabelece ferramentas necessárias para sua gestão em cenários 
normais ou de crise. O frequente acompanhamento visa mitigar possíveis descasamen-
tos dos prazos, permitindo, se necessário, ações corretivas. A abordagem da Getnet na 
administração de liquidez é assegurar que sempre tenham recursos suficientes para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, a fim 
de evitar perdas inaceitáveis ou que resultem em exposição indevida a reputação da 
Getnet. (c) Risco de mercado - A Getnet emprega uma política conservadora no geren-
ciamento do risco de mercado, supervisionando e controlando de forma eficaz cada fa-
tor, para identificar e quantificar as volatilidades e correlações que venham impactar a 
dinâmica de preços dos seus itens patrimoniais. A Getnet constantemente monitora suas 
exigências de fluxo de caixa operacional e otimização de seu retorno de caixa sobre in-
vestimentos. A Getnet assegura que mantém saldo suficiente para superar sua necessi-
dade de capital de giro operacional. (d) Risco de taxa de juros - Trata-se da possibili-
dade de perda de valor em ativos da Getnet devido a variações na taxa de juros do país. 
Poderia ocorrer, por exemplo, nas reservas que a Getnet mantém em ativos líquidos. A 
Getnet gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada entre em-
préstimos a receber e empréstimos a pagar sujeitos a taxas fixas e variáveis. Para mitigar 
os riscos, a Get net adota como prática diversificar as captações de recursos em termos 
de taxas prefixadas ou pós-fixadas, analisar permanentemente os riscos de instituições 
financeiras e, em determinadas circunstâncias, avaliar a necessidade de contratação de 
operações de “hedge” para travar o custo financeiro das operações. (e) Risco de taxa 
de câmbio - Corresponde à possibilidade de perda de valor devido a variações cam-
biais. Poderia ocorrer em face de recebíveis de emissores internacionais. (f) Risco ope-
racional - A política de gestão de riscos operacionais busca identificar, tratar e gerenciar 
os possíveis riscos operacionais da Getnet, com finalidade de garantir a qualidade do 
ambiente de controle trazendo mais eficiência aos processos internos. Dentro desse con-
texto o grupo possui estrutura e políticas para a gestão do risco operacional com ferra-
mentas como auto avaliação, monitoramento de indicadores e base de dados de perdas 
operacionais, garantindo o melhor gerenciamento de processos, sistemas, projetos e 
novos produtos, dando suporte à tomada de decisão da alta administração. (g) Gestão 
de continuidade de negócios: A Getnet considera o risco de indisponibilidade um dos 
principais potenciais ofensores de seu negócio. Para mitigá-lo, possui implantado um 
extenso Programa de Gestão de Continuidade de Negócios (PGCN) referenciado na nor-
ma internacional ISO 22301. Os planos de continuidade do negócio preveem, entre ou-
tras medidas, o levantamento dos processos considerados críticos ao negócio, a deter-
minação de estratégias de tratamento, e por fim, a elaboração e documentação dos 
planos de continuidade do negócio. Todos os documentos são revisados e testados 
periodicamente pela Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Ativo Nota 31/12/2021
	 Disponibilidades 3 (a) 55.156
	 Instrumentos financeiros 3 (b) 30.963
Carteira própria 30.963
	 Outros créditos 75
Créditos tributários 75

 
Total do ativo 86.194

Passivo Nota 31/12/2021
	 Outras obrigações 4.167
Sociais e estatutárias 58
Fiscais e previdenciárias 4 3.942
Diversas 167
Total do passivo 4.167
	 Patrimônio líquido 82.027
Capital social 5 (a) 76.000
Reserva de capital 5 (b) 304
Reserva de lucros 5 (b) 5.723
Total do passivo e patrimônio líquido 86.194

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Valores expressos em milhares
de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota
01/07/2021 a 

31/12/2021
24/05/2021 a 

31/12/2021
Receitas de intermediação financeira
Resultado de operações com títulos e valores
	 mobiliários 6 1.789 1.953
Resultado bruto de intermediação financeira 1.789 1.953
Outras receitas e despesas operacionais
Despesas administrativas (167) (167)
Despesas tributárias (1.507) (1.514)
Outras receitas operacionais 7 10.752 10.752
Resultado operacional 10.867 11.024
Resultado antes da tributação sobre o lucro 10.867 11.024
Imposto de renda e contribuição social 8
Imposto de renda (2.746) (2.784)
Contribuição social (2.207) (2.230)
Ativo fiscal diferido 75 75

(4.878) (4.939)
Lucro líquido do semestre/período 5.989 6.085
Lucro por ação:
Quantidade de ações 76.000.000 76.000.000
Lucro líquido por lote de mil ações (em reais um) 10 78,80 80,07

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Valores expressos
em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

01/07/2021 a 
31/12/2021

24/05/2021 a 
31/12/2021

Lucro líquido do semestre/período 5.989 6.085
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do semestre/período 5.989 6.085

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Reservas de lucros

Notas Capital Social Reserva legal Reserva estatutária Lucros acumulados Total
Saldos em 24 de maio de 2021 - - - - -
Aporte de capital 5 (a) 76.000 - - - 76.000
Resultado líquido do período - - - 6.085 6.085
Destinações:
	 Reserva legal 5 (b) - 304 - (304) -
	 Dividendos 5 (c) - - - (58) (58)
Reserva para equalização dos dividendos 5 (b) - - 2.862 (2.862) -
Reserva para reforço de capital de giro 5 (b) - - 2.861 (2.861) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 76.000 304 5.723 - 82.027
Mutações do exercício 76.000 304 5.723 - 82.027

Reservas de lucros
Notas Capital Social Reserva legal Reserva estatutária Lucros acumulados Total

Saldos em 30 de junho de 2021 76.000 - - 96 76.096
Resultado líquido do semestre - - - 5.989 5.989
Destinações:
	 Reserva legal 5 (b) - 304 - (304) -
	 Dividendos 5 (c) - - - (58) (58)
Reserva para equalização dos dividendos 5 (b) - - 2.862 (2.862) -
Reserva para reforço de capital de giro 5 (b) - - 2.861 (2.861) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 76.000 304 5.723 - 82.027

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma

01/07 a 
31/12/2021

24/05 a 
31/12/2021

Fluxo das atividades operacionais
Lucro líquido (a) 5.989 6.085
Ajustes ao lucro líquido (b) (75) (75)
Ativo (passivo) fiscal diferido (75) (75)
Variação de ativos e passivos (c) 48.251 (26.854)
Títulos e valores mobiliários 44.201 (30.963)
Fiscais e previdenciárias 3.874 3.942
Outros créditos 9 -
Diversas 167 167
Caixa líquido gerado (aplicado)
	 pelas atividades operacionais (a + b + c) 54.165 (20.844)
Aumento de capital - 76.000
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento - 76.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 54.165 55.156
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/período 991 -
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/período 55.156 55.156
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 54.165 55.156

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Alberto de Souza Filho (Diretor Vice-Presidente Executivo)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Getnet Sociedade de Crédito Direto S.A. - Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Getnet Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data e período de 
24 de maio a 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Getnet 
Sociedade de Crédito Direto S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data e período de 24 
de maio a 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A adminis-

tração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Insti-
tuição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aque-

les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles inter-
nos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 31 de março de 2022.
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Paulo Rodrigo Pecht
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